Comarca da Capital – 34ª Vara Cível
Juiz: João Marcos de Castello Branco Fantinato
Processo nº 0208582-85.2009.8.19.0001 (2009.001.209195-5)
34a Vara Cível da Capital P 4 Feito n. 2009.001.209195-5 Autor: Jorge Carlos Della Favera Réu: Fundação Petrobrás de Seguridade Social - Petros SENTENÇA Trata-se de ação sumária proposta por JORGE CARLOS DELLA FAVERA em face de FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, pleiteando a inclusão sem custo de sua nova esposa no plano de previdência do réu, conforme inicial de fls. 2/8, instruída pelos docs. de fls. 9/23. Às fls. 30, audiência do art. 277 do CPC, sem acordo. Às fls. 31/39, contestação opondo a prescrição e pugnando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO, DECIDO: Pleiteia o autor a inscrição sem custo de sua nova esposa no plano de previdência do réu. Relata que é contribuinte mesmo desde 1970, tendo se aposentado em 1990. Ocorre, porém, que em 1997, já viúvo de sua primeira esposa, pretendeu inscrever sua nova esposa como dependente sua no referido plano, mas, para tanto, foi-lhe exigido o pagamento de jóia, tendo em vista a Resolução Petros n. 49/97. Como tal Resolução é posterior ao seu ingresso no plano e à sua aposentadoria, reputa-a inaplicável ao caso, lembrando a regra do Enunciado n. 288 do TST pela qual ´a complementação dos proventos de aposentadoria é regida pelas normas em vigor na data da admissão do empregado, observando-se as alterações posteriores, desde que mais favoráveis ao beneficiário do direito.´ Assiste, porém, razão ao réu de que está prescrita a pretensão autoral, eis que a negativa de inscrição de sua esposa data de 1999 e a presente ação foi ajuizada em 2009. E no caso, aplica-se a prescrição qüinqüenal do CDC (art. 27), aplicável às entidades de previdência privada por força da Súmula STJ n. 321. Assim, estando prescrita a pretensão autoral, não há como se acolher sua pretensão. ISSO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor ao pagamento das custas processuais e honorários de 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 5 de Março de 2010 João Marcos de Castello Branco Fantinato Juiz de Direito.
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